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Resumo 

Este trabalho se propõe a discutir o consumo de organismos geneticamente modificados 
(OGM), principalmente considerando a realidade brasileira. O consumo de OGM vem sendo as-
sociado ao aumento de doenças crônicas não transmissíveis, obesidade, autismo, doenças hepá-
ticas e renais, doença celíaca, entre outras. No ambiente, a produção de OGM se associa a perda 
da biodiversidade. Nesse contexto é feita uma reflexão quanto o cultivo de OGM no Brasil e a 
presença dos mesmos na dieta da população brasileira. Isso porque, no Brasil, o principal objetivo 
das modificações genéticas é desenvolver plantas resistentes ao uso de agrotóxicos, a exemplo 
do glifosato, cujos malefícios já são comprovados cientificamente. E quase a totalidade da área 
plantada de soja, milho e algodão são geneticamente modificadas no Brasil. A problemática da 
liberação e cultivo de alimentos geneticamente modificados (GM) no Brasil se acentua ao se con-
siderar o amplo uso dos subprodutos, principalmente de soja e milho, presentes em grande parte 
dos alimentos industrializados. Ademais, a legislação brasileira de rotulagem de alimentos exige 
a identificação de OGM no rótulo somente de produtos que contenham mais de 1% de ingre-
dientes GM (Brasil 2003a). Considerando a promoção de uma alimentação saudável e sustentável, 
atrelada à promoção da segurança alimentar e nutricional, deve-se fomentar o consumo de ali-
mentos provenientes de produção orgânica e de base agroecológica, produzidos por produtores 
locais, garantindo o consumo de um produto livre de OGM. A legislação brasileira deve considerar 
a rotulagem obrigatória aplicada a todos os produtos contendo OGM, permitindo ao consumidor 
tomar decisões a partir de uma informação adequada.

Palavras-chave: Organismos Geneticamente Modificados; Sustentabilidade; Alimentação sau-
dável; Consumo alimentar

Summary

Current eating habits: reflections on the consumption of  
genetically modified foods in Brazil

This paper aims to discuss the consumption of genetically modified organisms (GMO), espe-
cially considering the Brazilian reality. The consumption of GMO has been associated with an 
increase in chronic non-communicable diseases, obesity, autism, hepatorenal toxicities, celiac 
disease, among others. In the environment, the production of GMO is associated with loss of 
biodiversity. In this context it is made a reflection on the cultivation of GMO in Brazil and their 
presence in the diet of the Brazilian population. This is due to the fact that, in Brazil, the main 
objective of genetic modification is to develop plants that are resistant to the use of pesticides, 
such as glyphosate, whose damages are already proven scientifically. And almost the entire 
area planted with soybeans, corn and cotton are genetically modified in Brazil. The problem 
of the authorisation and cultivation of genetically modified foods (GM) in Brazil is accentu-
ated by the broad use of by-products, mainly soybean and corn, present in most industrialized 
foods. Furthermore, Brazilian food labeling legislation only requires the identification of GMO 
on products containing more than 1% of GM ingredients. In order to promote a healthy and 
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Introdução

O sistema alimentar vem passando por diversas mo-
dificações ao longo dos anos, tanto em relação às for-
mas de produção, processamento e comercialização, 
quanto aos padrões de consumo de alimentos. Impac-
tos negativos no ambiente e na sociedade começam a 
surgir em decorrência de práticas da agricultura mo-
derna como o uso intensivo do solo, monocultura, ir-
rigação, aplicação de fertilizante inorgânico, controle 
químico de pragas e manipulação genética de plantas 
(Gliessman 2014). Indicadores como uso do solo e da 
água, perda da biodiversidade, emissão de gases, mu-
danças climáticas, saúde e custos econômicos mos-
tram que a dieta mundial não está seguindo na dire-
ção sustentável (Lang 2015).

Essas características são resultantes, dentre outros 
fatores, da primeira e segunda revolução verde, preco-
nizadas sob a justificativa de que são necessárias novas 
tecnologias na produção de alimentos para que a fome 
no mundo seja erradicada. Essa premissa é facilmente 
derrubada, quando se percebe que a fome está cen-
trada na pobreza, sendo portanto decorrente da falta 
de acesso aos alimentos e não da falta de produção 
dos mesmos. Nesse contexto, da retórica do combate à 
fome, surgem os organismos geneticamente modifica-
dos (OGM) (Cavalli 2001).

Esse artigo apresenta uma contextualização sobre a 
alimentação na atualidade e os impactos do consumo 
de OGM, apresentando uma reflexão quanto ao cultivo, 
liberação, rotulagem e consumo de OGM, considerando 
a realidade brasileira.

Características da alimentação na atualidade

A alimentação da população em diversas regiões 
do mundo tem se caracterizado por modificações nos 
padrões de produção (Foresight 2011, Etiévant 2012) e 
consumo de alimentos (Popkin 2006, 2015, FAO, 2012; 
Poulain 2012, Imamura et al. 2015). Observa-se uma pa-
dronização das práticas alimentares (Garcia 2003, Her-
nandez 2005, Maluf 2007, Poulain 2012) e produtivas, 
modificações no hábito de cultivar e cozinhar alimentos 
em casa (Smith et al. 2014) e a substituição das compras 
de produtos frescos e in natura em feiras e mercados lo-
cais, pela compra de alimentos embalados processados, 
em grandes redes de supermercados (Popkin 2006). 

Como reflexo, têm-se a perda da identidade cultu-
ral, a uniformização dos modos de vida rural e urbano 
e de produtos, bem como a desvalorização do conhe-
cimento agrícola tradicional (Poulain 2004, Maranhão 
2008). Ocorre ainda um elevado consum de alimentos 
industrializados com altos teores de açúcares, gordu-
ras (principalmente saturada e trans) e sódio (Popkin 
2006, 2015, Poulain 2012; Brasil 2010; WHO 2013); bem 
como de alimentos com grandes quantidades de re-
síduos de agrotóxicos (FAO 2012, Horrigan et al. 2002, 
Johnston et al. 2014) e alimentos geneticamente mo-
dificados. Percebe-se assim uma descaracterização da 
alimentação tradicional, perda da diversidade cultural 
e padronização dos hábitos alimentares (Poulain 2004, 
2012, Castro 2015), resultando em uma dieta composta 
basicamente dos mesmos ingredientes e seus deriva-
dos.

Popkin (2017) propõe discutir as modificações e a 
relação entre transição alimentar e nutricional e os 
sistemas alimentares. Aponta que os mesmos produ-
tos embalados e processados são cada vez mais ad-
quiridos, provenientes desde pequenas lojas em pe-
quenas cidades, até grandes redes de supermercado 
em grandes cidades. O que os agricultores cultivam 
nos países menos desenvolvidos e para quem comer-
cializam sua produção é determinado pelos mesmos 
atores econômicos de países desenvolvidos, sendo 
esses: o setor do agronegócio, grandes fabricantes de 
alimentos, redes de varejo e empresas de serviços de 
alimentação.

Verifica-se no Brasil o declínio no consumo de cere-
ais, feijões, raízes e tubérculos e a crescente aquisição 
de alimentos industrializados (Brasil 2010, Monteiro et 
al. 2011). Ademais, o consumo de hortaliças, frutas e le-
gumes pela população brasileira apresenta-se baixo e 
pouco diversificado. Apesar do aumento de 17,9% na 
aquisição média per capita domiciliar de frutas de 2002-
2003 para 2008-2009, essa correspondeu a apenas 78g/
dia/domicílio. Do mesmo modo, aquisição de hortaliças 
foi de 74g/dia/domicílio. 

A problemática da alimentação na atualidade se 
acentua ao analisar o consumo de alimentos orgânicos  
e/ou de base agroecológica pela população brasileira. 
Apesar de os estudos ainda serem escassos, foi verifica-
da disponibilidade domiciliar média é de 3,38g/dia de 
alimentos orgânicos na zona rural e 1,85 g/dia para a 
população brasileira urbana (Mooz, 2012).

sustainable diet, linked to the promotion of food and nutrition security, it is of paramount im-
portance to foment the consumption of organic and agroecological food, produced by local 
farmers, guaranteeing GMO-free product for consumption. Brazilian legislation should consid-
er mandatory labeling applied to all products containing GMO, allowing the consumer to make 
decisions based on adequate information.
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Impactos dos OGM para a saúde e ambiente

Até o momento não existe um consenso na comuni-
dade científica sobre os riscos da produção e do consu-
mo de OGM para o meio ambiente e a saúde (Hilbeck et 
al. 2015), Contudo, o aumento de alimentos contendo 
OGM e seus derivados nos últimos anos, tem sido asso-
ciado à expansão de doenças no âmbito da saúde públi-
ca mundial, associando-se ao crescente uso de agrotóxi-
cos em cultivos GM (Antoniou et al. 2012, Swanson et al. 
2014, Carneiro et al. 2015, Kim et al. 2017).

Estudos realizados com animais mostraram toxicida-
de hepática e renal, bem como o surgimento de tumo-
res em ratos alimentados com milho GM (De Vendomois 
et al. 2009, Magana-Gomez e De La Barca 2009, Séralini 
et al. 2012, Séralini et al. 2014), inflamação no estômago 
em suínos alimentados com soja e milho GM (Carman et 
al. 2013) e danos às membranas mucosas da superfície 
do jejuno em ratos alimentados com milho GM (Ibrahim 
e Okasha 2016). 

Em humanos, avaliações sobre o impacto do con-
sumo de OGM à saúde são complexas, pois envolvem 
muitos fatores, inclusive éticos e, talvez por isso, ainda 
são inconclusivas. Contudo, estudos demonstram que 
há evidências sobre a associação da exposição aos 
agrotóxicos utilizados em culturas GM com a maior 
incidência de doenças crônicas, como câncer, doença 
de Alzheimer, Parkinson, asma, bronquite, problemas 
neurológicos, alterações hormonais, infertilidade, desor-
dens gastrointestinais, depressão, transtorno de déficit 
de atenção, hiperatividade doença cardíaca, autismo, 
doença celíaca, diabetes e obesidade (Shao e Chin 2011, 
Weintraub 2011, Mostafalou e Abdollahi 2013, Samsel e 
Seneff 2013a, b, Thongprakaisang et al. 2013, Swanson 
et al. 2014).

Estudo realizado por Shao e Chin (2011) revelou que 
o consumo de produtos derivados de milho tem efei-
to significativo na tendência crescente de obesidade. 
Os autores também apontam que o consumo de mi-
lho GM leva a tendências semelhantes. Eles levantam 
a hipótese de que o consumo de produtos de milho 
GM pode contribuir para a obesidade, associando-a à 
crescente presença de ingredientes derivados do mi-
lho (como maltodextrina e xarope de milho) em ali-
mentos. Além disso, o antígeno bacteriano derivado 
da proteína inseticida do Bacillus thuringiensis, que 
está presente no milho GM, conferindo-lhe resistência 
a insetos, pode ser o responsável pela desregulação 
do tecido adiposo e desenvolvimento da obesidade 
(Shao e Chin, 2011).

O glifosato é o herbicida mais amplamente utiliza-
do em cultivos GM em todo o mundo (Samsel e Se-
neff 2013b). Suas propriedades foram descobertas por 
cientistas da Monsanto em 1970 (Williams et al. 2000), 
sendo introduzido no mercado em 1974 com o nome 
comercial de Roundup®. No final da década de 1990 

seu uso se expandiu devido ao surgimento das plantas 
GM cujo genoma foi alterado para se tornarem tole-
rantes ao princípio ativo do herbicida. A liberação de 
mais culturas tolerantes ao glifosato tem aumentado 
cada vez mais seu uso na agricultura (Swanson et al. 
2014). No Brasil, o cultivo da soja RR® contribuiu para 
aumentar mais de 150% o consumo deste herbicida 
(Anvisa 2005). 

Em 2015, a International Agency for Research on Cân-
cer (IARC) da Organização Mundial da Saúde (Guyton et 
al. 2015, IAC/WHO 2015) classificou o glifosato como um 
provável cancerígeno para o ser humano. Além disso, 
sabe-se que o glifosato interfere no sistema endócrino 
e no equilíbrio de populações de bactérias intestinais. 
Com isso, pode levar a mutações, danos no DNA e al-
guns tipos de câncer (Swanson et al. 2014). Revisão re-
alizada por Antoniou e colaboradores (2012) também 
traz estudos científicos sobre o efeito teratogênico dos 
herbicidas a base de glifosato. Outro estudo de revisão 
conduzido por Mostafalou e Abdollahi (2017) demons-
trou que há evidências sobre o possível papel das expo-
sições de pesticidas com a maior incidência de doen-
ças como câncer, alzheimer, parkinson, esclerose lateral 
amiotrófica, asma, bronquite, infertilidade, defeitos con-
gênitos, transtorno de déficit de atenção e hiperativida-
de, autismo, diabetes e obesidade.

Desse modo, o Instituto Nacional de Câncer José 
Alencar Gomes da Silva (INCA), órgão do Ministério da 
Saúde do Brasil, se posicionou contra as atuais práticas 
de uso de agrotóxicos no Brasil, destacando seus riscos 
à saúde, como causadores de câncer (Ministério da Saú-
de 2015).

Cultivo de OGM no Brasil

No Brasil, a Lei de Biossegurança n° 11.105 (Brasil 
2005) regulamenta a plantação, a comercialização e o 
consumo dos alimentos GM, estabelece normas de se-
gurança e mecanismos de fiscalização de atividades 
que envolvam OGM e seus derivados e redefine a es-
trutura de competências administrativas. Dessa forma, 
designa duas instâncias para regular os OGM: cria o 
Conselho Nacional de Biossegurança (CNBS), instância 
superior de decisão; reestrutura a Comissão Técnica Na-
cional de Biossegurança (CTNBio), segunda instância de 
decisão e dispõe sobre a Política Nacional de Biossegu-
rança (PNB), entre outras determinações. 

 A CTNBio é o órgão colegiado de caráter deliberativo 
e avaliador, responsável pela aprovação de eventos GM 
no país (Brasil, 2005). A CTNBio tem ainda poder norma-
tivo para criar ou modificar regras ligadas à pesquisa, 
licenciamento e uso de OGM, como coexistência, libe-
ração comercial, avaliação de riscos e monitoramento 
pós-comercialização (Brasil 2005).

Entre 1998 e 2017, a CTNBio aprovou para cultivo e 
consumo no Brasil 10 variedades de soja, 33 de milho, 12 
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de algodão e uma levedura (Saccharomyces cerevisiae), 
além de uma variedade de feijão desenvolvido pela EM-
BRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), 
o qual ainda não está disponível para consumo. Mais 
recentemente, também foi aprovada uma variedade de 
cana-de-açúcar GM (CTNBio 2017). Outra cultura GM 
aprovada é o eucalipto, que desperta preocupações em 
relação à contaminação de produtos naturais como o 
mel de abelhas que polinizam essa planta. 

O Brasil ocupa o segundo lugar em extensão de 
plantio de cultivares GM no mundo, liderando o culti-
vo na América do Sul, com um total de 49,1 milhões de 
hectares de soja, milho e algodão GM (acima de 44,2 
milhões em 2015) (James 2016), ocupando aproxima-
damente 70% da área cultivável brasileira (OECD/FAO 
2015). Do total de soja, milho e algodão cultivados no 
Brasil, 96,5%, 88,4% e 78,3%, respectivamente, são 
GM (James 2016). Cabe destacar que todos os OGM 
liberados no país foram desenvolvidos com exclusiva 
finalidade agronômica, para se tornarem tolerantes 
a herbicidas e/ou resistente a insetos (CTNBio 2017), 
sem nenhuma declaração positiva para aspectos nu-
tricionais. 

Fica evidente que a liberação dos OGM no Brasil con-
tribuiu para o país atingir o primeiro lugar do ranking 
mundial de consumo de agrotóxicos (James 2016), uma 
vez que o cultivo de plantas GM exige o uso de eleva-
das quantidades destes produtos (Catacora-Vargas et al. 
2012, Landrigan e Benbrook 2015). Segundo a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), órgão vincula-
do ao Ministério da Saúde e responsável pela liberação 
do uso comercial de agrotóxicos, na safra 2010/2011 o 
consumo total de agrotóxicos atingiu 936 mil toneladas 
e movimentou 8,5 bilhões de dólares no país (Anvisa e 
UTFPR, 2012). 

Além do aumento no uso de agrotóxicos, outra gran-
de preocupação relacionada aos riscos ambientais dos 
OGM é a possibilidade de contaminação genética do 
plantio ao processamento (Marvier e Van acker 2005, 
Price e Cotter 2014). Transgenes, insetos e espécies de 
plnatas cultivadas podem contaminar espécies selva-
gens, implicando na perda da biodiversidade a longo 
prazo (Nodari e Guerra, 2001).

Outros riscos do cultivo de sementes GM incluem 
a erosão da diversidade genética; a contaminação do 
solo e água; a diminuição da fertilidade do solo em 
função da redução da diversidade de microrganismos 
e o surgimento de plantas daninhas e insetos resisten-
tes (Nodari e Guerra 2001, Bawa e Anilakumar 2013), 
implicando no aumento no uso de agrotóxicos. Dessa 
forma, contradizendo a promessa de que reduziriam o 
uso de agrotóxicos nas lavouras, os OGM têm contribu-
ído para elevar as quantidades utilizadas destas subs-
tâncias (Heinemann et al. 2013) e, consequentemente, 
aumentar o consumo destes pela população, através 
dos alimentos.

Presença de OGM na alimentação da população 
brasileira

Apesar dos riscos potenciais, os OGM estão cada vez 
mais presentes na alimentação. Para a população brasi-
leira, o consumo de OGM vem se tornando preocupan-
te visto que é o segundo país que mais os cultiva, no 
mundo, sendo expressiva também a contaminação de 
sementes não GM. Além disso, a soja, o milho e o algo-
dão dão origem a diversos produtos e subprodutos am-
plamente utilizados pela indústria de alimentos1. Desta 
maneira, presume-se que a maioria dos alimentos co-
mercializados no Brasil que possuem soja, milho e algo-
dão ou um de seus subprodutos sejam GM. Além disso, 
a levedura Saccharomyces cerevisiae pode ser utilizada 
no processo de fermentação para a produção de pães e 
bebidas alcoólicas, como a cerveja e o vinho.

O feijão GM desenvolvido pela Embrapa e aprovado 
pela CTNBio, está autorizado para comercialização. Em-
bora ainda não esteja disponível para o consumo, essa 
cultura GM gera preocupações, devido à ausência de 
estudos mais aprofundados sobre seus riscos à saúde. 
Além disso, o feijão faz parte do hábito alimentar da po-
pulação brasileira, sendo consumido diariamente por 
quase todos os brasileiros, de todas as  faixas etárias, 
e foi aprovado pela CTNBio com estudos insuficientes 
para assegurar sua segurança à saúde.

A carne bovina e de aves e alimentos derivados, como 
leite e ovos, obtidos de animais alimentados com milho 
ou soja GM também podem contribuir com a ingestão 
de OGM na dieta. Esses resultados são preocupantes, 
visto que, segundo a Pesquisa de Orçamentos Familia-
res - POF 2008-2009 (Brasil 2010), 24,5% da quantidade 
per capita média diária de consumo da população bra-
sileira são provenientes de produtos de origem animal, 
incluindo carnes, leite e derivados e ovos.

Além disso, carnes processadas disponíveis para ven-
da em supermercados podem ter algum ingrediente 
derivado de soja ou milho adicionado pela indústria. 
Estudo evidenciou a presença de pelo menos um ingre-
diente derivado de soja ou milho em quase metade das 
carnes e preparações à base de carnes disponíveis para 
venda em um supermercado, principalmente em peito 
de peru e patês, sendo a proteína de soja o ingrediente 
mais frequente. Contudo, nenhum dos alimentos anali-
sados declarava a presença de ingredientes GM no rótu-
lo (Cortese et al. 2017).

Neste contexto, a Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição (PNAN) e órgãos como o Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) e Conse-
lho Federal de Nutricionistas (CFN), visando garantir a 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) da população, 

1  Cortese et al. (2018) identificaram grande variedade de 
subprodutos de soja e milho presentes em alimentos in-
dustrializados. Cita-se como exemplo a lecitina de soja, o 
amido de milho, a maltodextrina, a glicose, entre outros.
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não recomendam o consumo de alimentos GM (Brasil 
2013; CFN 2012; CONSEA 2014), até que mais estudos 
em relação à sua segurança sejam realizados. 

Desde sua primeira publicação no final dos anos 90 
(Brasil 1999), a PNAN assume o propósito da garantia da 
qualidade dos alimentos consumidos no país. A nova 
versão, aprovada em 2011, visa melhorias nas condições 
de alimentação, nutrição e saúde, em busca da garan-
tia da SAN da população brasileira. Destaca que a busca 
pela Promoção da Alimentação Adequada e Saudável 
deve ser alcançada com base em práticas produtivas 
adequadas e sustentáveis (Brasil 2013). 

As práticas sustentáveis estão também expostas na 
definição de SAN adotada pela Le Orgânica de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional (LOSAN) em 2006. É conside-
rada 

 “a realização do direito de todos ao acesso regu-
lar e permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem comprometer o aces-
so a outras necessidades essenciais, tendo como 
base práticas alimentares promotoras de saúde 
que respeitem a diversidade cultural e que sejam 
ambiental, cultural, econômica e socialmente sus-
tentáveis” (Brasil 2006a). 

O Guia Alimentar para a População Brasileira (GAPB) 
contém diretrizes alimentares para alimentação sau-
dável que incorpora dimensões da sustentabilidade. 
Desde sua primeira edição em 2006, vem discutindo as-
pectos importantes para a garantia da sustentabilidade 
na alimentação da população (Brasil 2006b, 2014). Em 
sua definição de alimentação saudável e adequada, o 
GAPB (Brasil 2014) emprega o conceito desenvolvido 
pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nu-
tricional (CONSEA) na III Conferência de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (Brasil, 2007). Contudo, o Guia tem 
o enfoque no processamento de alimentos e, apesar de 
estimular a redução no consumo de alimentos ultrapro-
cessados, não se posiciona sobre os alimentos GM e em 
suas recomendações diretas não menciona a redução 
do consumo de alimentos geneticamente modificados 
pela população.

Tais recomendações não vão ao encontro do acor-
do internacional firmado no âmbito da Convenção so-
bre Diversidade Biológica e ratificado por 166 países, 
incluindo o Brasil, que visa proteger a diversidade bio-
lógica dos riscos dos OGM. O Protocolo de Cartagena 
sobre Biossegurança estabelece que as autoridades 
competentes devem utilizar a avaliação de risco feita de 
forma independente e cientificamente fundamentada 
para tomar decisões sobre os OGM, considerando os 
riscos potenciais ao meio ambiente (Secretariat of the 
Convention on Biological Diversity 2000). 

O Protocolo leva em consideração o princípio da pre-
caução permitindo que os Estados signatários adotem 

medidas de precaução para proteger-se contra as ame-
aças de danos causados   por cultivos e alimentos GM, 
mesmo em caso de incerteza científica (United Nations 
1992; Secretariat of the Convention on Biological Diver-
sity 2000, Myhr e Traavik 2003). Em outras palavras, este 
princípio preconiza a adoção de medidas contra riscos 
potenciais que, de acordo com o estado atual do conhe-
cimento, ainda não podem ser identificados.

Apesar disso, diariamente consumimos uma gran-
de variedade de produtos que podem conter com-
ponentes GM e a maioria da população não possui 
essa informação. Além dos alimentos que compõe as 
preparações, ingredientes de adição, como molhos 
e temperos industrializados também podem con-
ter ingredientes GM. Nesse sentido, destacam-se as 
dificuldades para a identificação da presença desses 
ingredientes nos alimentos industrializados pela 
população, tanto pela grande quantidade de produ-
tos contendo esses ingredientes, quanto pela pouca 
informação disponibilizada à população e por pos-
síveis lacunas existentes na legislação brasileira de 
rotulagem de alimentos GM.

A disponibilização de informações nos rótulos de ali-
mentos busca garantir o direito à informação, instituído 
pela Constituição Federal de 1988 (Art. 5º, XIV) e preco-
nizado pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) 
(Art. 6º, III), que afirma que a informação adequada e 
clara sobre a composição dos alimentos é um direito 
básico do consumidor (Brasil 1988, 1990). 

O CDC garante ao consumidor o direito à informação 
sobre o alimento por meio do rótulo, disposto de forma 
clara e adequada, permitindo ao consumidor o direito 
de escolher consumir ou não o alimento (Brasil 1990). 
Dessa forma, considerando o princípio da precaução e 
o direito da população à informação clara e adequada 
sobre os alimentos consumidos, garantido pelo CDC, é 
importante que ocorra a identificação de OGM em ró-
tulos de alimentos. 

Rotulagem de alimentos geneticamente 
modificados no Brasil

A informação clara e adequada sobre diferentes pro-
dutos e serviços é um direito básico, conforme o CDC 
(Brasil 1990). De acordo com a Lei de Biossegurança e 
com o Decreto nº 4.680 de 2003, da Presidência da Re-
pública, os alimentos e ingredientes destinados ao con-
sumo humano ou animal que contenham ou sejam pro-
duzidos a partir de OGM ou derivados deverão conter 
essas informações em seus rótulos, quando o produto 
contiver mais de 1% de OGM (Brasil 2003, 2005).

Complementar a este decreto existe a Portaria nº 
2.658/2003 do Ministério da Justiça, que define o sím-
bolo (um triângulo amarelo com um “T” de cor preta no 
centro) que deve constar em qualquer alimento que 
contenha mais de 1% de ingrediente GM (Ministério da 
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Justiça 2003). No entanto, o consumidor somente po-
derá ter a informação quando o alimento contiver mais 
de 1% de OGM. Aqueles produtos que apresentarem 
menos de 1% ficam isentos da obrigatoriedade da rotu-
lagem, o que não significa que sejam, de fato, livres de 
OGM. Diante desse fato, o atual sistema de rotulagem de 
alimentos GM brasileiro não garante que os produtos 
que não declaram a presença de OGM sejam totalmen-
te livres destes.

Por esse motivo, recomenda-se estar atento à lista 
de ingredientes dos produtos e sempre que possível 
escolher alimentos de origem conhecida, de produção 
orgânica e de base agroecológica, produzidos por pro-
dutores locais, com métodos artesanais, coloniais ou 
tradicionais.

Isso porque, ao consumirmos um alimento produzi-
do de modo agroecológico ou orgânico, garante-se o 
consumo de um produto livre de OGM (Brasil, 2003b). 
Da mesma forma, ao priorizar produtos regionais e 
tradicionais, espera-se que para a sua produção sejam 
valorizados ingredientes locais, originais e autênticos, 
reconhecidos culturalmente pela população que o pro-
duz e consome (Beluzzo 2006, Traditional United Euro-
pe Food 2006) e, portanto, livres ou com menor quanti-
dade de ingredientes e aditivos industrializados à base 
de soja ou milho, possivelmente GM. 

Desse modo, são necessárias estratégias como o re-
torno à dieta, cultura e agricultura locais, evitando trans-
formar os sistemas alimentares locais em um sistema 
alimentar global, que exacerba o problema da desigual-
dade e da sustentabilidade (Gliessman 2001). Deve-se 
considerar a necessidade da melhoria da qualidade dos 
alimentos, como e por quem são cultivados (Fornazier e 
Belik 2013) e as implicações para a biodiversidade, para 
o emprego local, comércio justo e justiça social (Coley et 
al. 2009). Os hábitos alimentares, a cultura local (Gliess-
man 2001) e as habilidades culinárias também são con-
siderados aspectos-chave para os padrões alimentares 
sustentáveis (Lairon 2012).

Considerações finais

Considera-se que uma alimentação saudável e sus-
tentável deve ser baseada em alimentos frescos produ-
zidos na região, de maneira agroecológica, que proteja 
a biodiversidade, isenta de contaminantes físicos, bio-
lógicos ou químicos e de organismos GM, que causem 
malefícios a todos os envolvidos, consumidores e pro-
dutores.

Nesse sentido ressalta-se a importância de medidas 
regulatórias mais restritivas à aprovação e produção 
de culturas GM no país, uma vez que ainda não foram 
submetidas a análises profundas dos seus impactos 
ambientais, sociais e na saúde. Além disso, devem ser 
realizadas ações no âmbito de políticas públicas dire-
cionadas especificamente para a redução na produção 

e consumo de organismos geneticamente modifica-
dos, principalmente considerando a realidade brasi-
leira. Tendo em vista a quase totalidade da produção 
de milho, soja e algodão geneticamente modificados 
no país e que há grande utilização dos seus subpro-
dutos pela indústria de alimentos, o consumo de OGM 
pela população brasileira é preocupante e precisa ser 
investigado. Considerando o princípio da precaução 
presente no Protocolo de Cartagena sobre Biossegu-
rança, somado à promoção da segurança alimentar e 
nutricional que é transversal às ações políticas no cam-
po da alimentação e nutrição, o uso indiscriminado de 
subprodutos de soja e milho GM pela indústria de ali-
mentos deve ser revisto, inclusive considerando maior 
restrição e regulação do setor por parte do governo 
brasileiro.

A rotulagem obrigatória, baseada no processo produ-
tivo e aplicada a todos os produtos, sem limite mínimo 
de detecção, é a única forma de garantir a informação e 
escolha adequada para aqueles que não querem con-
sumir OGM. As agências governamentais competentes 
devem fiscalizar os alimentos industrializados para que 
disponibilizem a informação obrigatória da presença de 
ingredientes GM em seus rótulos. Além disso, o consu-
midor precisa ser informado quanto à presença e varie-
dade de ingredientes derivados de milho e soja GM e 
presentes nos alimentos industrializados, a fim de que 
façam escolhas mais conscientes.
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